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C U RTAS

Postes com internet em Vitória
A iluminação pública de Vitória passará a ser administrada por

uma empresa privada até novembro deste ano. E a companhia
escolhida para a tarefa terá de disponibilizar nos postes a in-
fraestrutura necessária para a implantação de um sistema Wi-Fi,
com internet sem fio de alta velocidade cobrindo toda a capital.

O presidente da Companhia de Desenvolvimento de Vitória
(CDV), Andre Gomyde, frisou que será a primeira Parceria Pú-
blico-Privada da cidade, a ser lançada hoje, por meio de Chama-
mento Público ao mercado. As empresas que manifestarem in-
teresses desenvolverão estudos e os apresentarão à CDV.

A partir daí, a companhia irá elaborar um edital de licitação pa-
ra a concessão da operação do parque de iluminação pública,
com lâmpadas de LED, mais potentes e econômicas.

Segundo Gomyde, haverá ganhos em eficiência em energia e
também na área de informação, com ampliação da oferta de web
sem fio gratuita. O plano é atingir toda a população da capital.

Holandeses de olho
A Philips é uma das empresas inte-

ressadas em assumir a administração
da iluminação pública da capital. A
empresa holandesa já entrou em con-
tato com a Companhia de Desenvolvi-
mento de Vitória (CDV).

Outra companhia de olho na con-
corrência é a gigante americana Ge-
neral Electric, de acordo com o presi-
dente da CDV, Andre Gomyde.

Se g u ro - d e s e m p re g o
A nova regra do seguro-desempre-

go, que muda o prazo de carência de
seis para 18 meses para quem o requi-
sita pela primeira vez, tem potencial
para deixar mais da metade dos demi-
tidos sem justa causa sem o benefício.

De janeiro a novembro de 2014,
63,4% dos 10,8 milhões dispensados
sem justa causa tinham menos de um
ano e meio de serviço, diz o Caged.

Qualificação
para 3.650
e m p re s á r i o s

De julho a dezembro
de 2014, o Instituto Sin-
d i m i c r o  c a p a c i t o u
3.650 micro e peque-
nos empreendedores
no Estado, com cursos,
palestras e treinamen-
tos. Entre os temas de
mais destaque estão:
“Como gerenciar me-
lhor  meu negócio” ;
“Atendimento ao clien-
te ”; “Composição de
preço de venda”; “Co m o
se formalizar empreen-
dedor individual”; e
“Técnicas de vendas”.

Só pão de alho fica na boa
Um produto surpreendeu a indústria de

massas alimentícias capixabas na reta final de
2014. As vendas de pão de alho dispararam nos
últimos dias do ano, reflexo do apreço do capi-
xaba pelo bom e velho churrasco para come-
morar datas especiais. Mesmo assim, foi um
período ruim para as empresas do setor.

27 eventos já estão confirmados para o Estado
O turismo de eventos e negócios promete movimentar o Espírito Santo neste

ano. Dados do calendário de eventos do ES Convention & Visitors Bureau
(ESC&VB) já indicam a realização de 27 eventos técnico-científicos ao longo
deste ano, com a presença de mais de 42 mil turistas. A expectativa de movimen-
tação financeira em gastos com hospedagem, alimentação e transporte poderá
girar em aproximadamente R$ 59,3 milhões, segundo a entidade.

GOVERNO PAGA A BOLSISTAS
O governo federal finalmente depo-

sitou a bolsa dos tutores e estudantes
de pós-graduação, que recebem pela
Capes. Alguns bolsistas, inclusive no
Espírito Santo, estavam sem ver a cor
do dinheiro desde novembro de 2014.

EXPORTAÇÃO DE CAFÉ
O volume de café exportado pelo

Brasil em 2014 foi recorde —36,32 mi-
lhões de sacas — e apresentou alta de

14,7% em relação a 2013. A receita
chegou a US$ 6,576 bilhões, um au-
mento de 26% sobre o resultado do
ano anterior (US$ 5,219 bilhões).

DÓLAR PARALELO EM QUEDA
O dólar paralelo fechou ontem em

queda de 1,400%, cotado a R$ 2,50
para a compra e R$ 2,80 para a venda,
segundo a Associação dos Represen-
tantes de Bancos do Estado do Espíri-
to Santo (Arbes).

C E LS O
M I NG

Realismo tarifário
Sai o tarifaço e entra o realismo tarifário. Na prática, os preços da

energia elétrica ao consumidor darão um salto de vara e a inflação
dos próximos meses refletirá o acontecido. A consequência desejada

é menos artificialismo e, se tudo der certo, o início da retomada da confian-
ça. Ao longo de dois meses de campanha eleitoral, a presidente Dilma re-
peliu reajustes bruscos de preços e tarifas. “Sem tarifaços”, avisou. Mas o
represamento dos preços produziu mais estragos do que os que o governo
pretendia evitar.

No caso da energia elétrica,
houve em 2014 brutal aumento
de custos com o acionamento das
termoelétricas que, em princípio,
estavam lá só para emergências.
Com a seca, a emergência virou
permanência.

A maioria das térmicas opera
com derivados de petróleo (óleo
combustível e óleo diesel). Para
que não houvesse mais inflação, o
governo segurou o quanto pôde
as tarifas.

Repassou parte para o Tesouro
(para o contribuinte), outro peda-
ço foi para a conta de luz e a ter-
ceira fatia foi transformada em
papagaios pendurados nos ban-
c o s.

Esse tipo de distribuição de
contas cria as distorções já co-
nhecidas: infla as despesas públi-
cas, semeia incertezas — po rqu e
ninguém fica sabendo quando as
tarifas serão liberadas — e deixa o
consumidor final à vontade para
gastar luz, porque o preço baixo
não o leva a economizar.

Esse tipo de política aprofunda
a falta de confiança e aí as conse-
quências já não podem ser medi-
d a s.

A decisão tomada segunda-fei-
ra foi repassar os novos aumentos
de custos para o consumidor
(realismo tarifário). Isso significa
que as transferências de R$ 9 bi-
lhões previstas no projeto do Or-
çamento da União para as com-
panhias de energia não acontece-
rão mais.

O governo concordou com que
os R$ 2,5 bilhões de restos a co-
brar fossem cobertos com em-
préstimos bancários, para serem
transferidos à conta de luz mais à
frente. Mas é a última vez que isso
acontece — é, pelo menos, o que
se garante.

Ontem, em café da manhã com
jornalistas da área econômica, o
ministro Joaquim Levy avisou
que o Banco Central não vai ser
deixado sozinho no combate à in-
f l a ç ã o.

A política fiscal (controle das
receitas e despesas do setor pú-
blico) também ajudará a política
monetária (política de juros).

Isso não foi assim desde que
Antonio Palocci deixou o Minis-

tério da Fazenda, em 2009. Man-
tega esteve às turras com o antigo
presidente do Banco Central
Henrique Meirelles, e, ao longo
do primeiro governo Dilma, pas-
sou a pressionar Alexandre Tom-
bini para não denunciar a usina
de inflação com gastos públicos.

A nova política não se limita à
energia elétrica. “O realismo tari-
fário é importante sinal para os

p re ç o s ” — avisou o ministro Levy.
Portanto, o atraso do importante
segmento dos preços administra-
dos (25% da cesta de consumo)
parece com os dias contados.

O sinal mais importante é o de
que as coisas não deverão mais
acontecer porque o ministro, ou
sabe-se lá quem, assim o arbitrou.
As regras do jogo serão mais im-
pessoais e mais claras.

Mais do que sinal para os pre-
ços, a decisão é indicação de que a
política econômica experimenta-

lista ficou para trás. Só não dá pa-
ra ter certeza disso porque a pre-
sidente Dilma está sujeita a recaí-
das. É por isso, também, que a
volta da confiança demora um
pouco mais.

Assunto da Petrobras
Ontem, o ministro da Fazenda,

Joaquim Levy, avisou que os pre-
ços dos combustíveis são assunto

da Petrobras. Pareceu dizer que o
governo não vai se meter. Uma
coisa é dizer e outra, fazer.

O ministro anterior, Guido
Mantega, também dizia que o
reajuste dos preços dos combus-
tíveis era assunto da diretoria da
estatal. Na prática, quem autori-
zava ou não autorizava os reajus-
tes era ele próprio.

Hoje, a Petrobras não tem con-
corrência, mas pode começar a
ter se as importações de combus-
tíveis forem liberadas.
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